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Tribunal dá razão ao CaixaBank
contraminoritários do BPI

O Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa rejeitou a tentativa dos acionistas
minoritários do BPI de anular a saída de bolsa do banco Mas não é o fim deste
processo já que os pequenos investidores vão recorrer para o Supremo

RITA ATALAIA

ritaatalaia@negocios pt
Hámais deumano queoCaixaBankavan çoucom a retiradade

bolsa do BPI Uma
decisão que os pequenos acionis
tas do banco liderado por Pablo
Forero têm tentado travar desde

então porconsiderarem a opera
ção ilegítima e extemporânea
Mas sem sucesso com o tribunal
a dar agora razão ao banco cata
lão Já osminoritários prometem
não desistir vão recorrer para o
Supremo naquela que será a sua
última hipótese de contestar

O processo principal contra o
CaixaBank foi apresentado por
AnaMeireles que era detentora
de 1 000 ações do BPI e é apoia
dapelaAssociação dos Pequenos
Investidores eAnalistasTécnicos

ATM Isto depois de a Justiça
terrejeitadoumaprovidênciacau
telar entreguepelospequenos in
vestidores Estes reclamamo di

reito depropriedade privada das
ações

Arespostaaesteprocessoche
gou no final doanopassado a2 de
dezembro através de um sanea
dòr sentençado Tribunal Judicial
daComarcadeLisboa aqueoNe
gócios teve agora acesso O tribu
nal acabou por não avançar para
julgamentoporconsiderar que ti
nha todos os elementos necessá

rios para tomaruma decisão
A sentença agora conhecida

vai contra a posição dos acionis
tas minoritários de que o Caixa
Bank não cumpriu os prazos le
gais na oferta potestativa pelo fac
to de ter passado a determais de
90 do capital do BPI emmaio
de 2018 e não ter avançado coma

saídadebolsadoBPI noprazode
seis meses citando o Código das
Sociedades Comerciais CSC A
saída aconteceu nos últimos dias
desse ano

Até à perda da qualidade de
sociedade aberta a 14 de dezem
bro de 2018 as normas do Códi
go dosValoresMobiliários sobre
aquisição tendente ao domínio
total aplicavam se ao BPI não
sendo até então aplicável o CSC
incluindo o prazo previsto de seis
meses lê se na decisão do tribu
nal que refere ainda que ao lon
go deste processo intervieram
várias entidadespúblicas e priva
das alheias às partes do presente

litígio como foi o caso da
CMVM não tendo sido questio
nada a legalidade e tempestivida
de da oferta e da aquisiçãopotes
tativa do CaixaBank

Na sua contestação o Caixa
Bank referiu se ainda tal com o
Negócios escreveu ao facto de a
autora não ter legitimidade nes
teprocesso Porum lado porque
tanto quanto se percebe a auto
ra pretende questionar a
aquisição potestativa pela ré de
outras ações remanescentes do
BPI e não daquelas de que era ti
tular E a ser esse o sentido do

pedido continuou o banco a
autora carece de legitimidade

processual ativa Uma posição
que épartilhadapelo tribunal de
Lisboa que refere que a ação foi
intentada apenas por uma ale
gada acionista que não represen
ta os demais

Minoritários recorrem ao
Supremo
Alémdisso o tribunalnota na sua
decisão queAnaMeireles não foi
acionista do BPI no período em
que alega nem demonstrou que
era acionista aquando da aquisi
çãopotestativa sendoque neste
caso não pode ser revertida a si
tuaçãoemseubenefício Istopor
que explica não foi entregueuma

declaraçãoválidanesse sentido O
documento foi emitido pelaDIF
Brokers umaentidadeque a Jus
tiçadiz não serumintermediário
financeiro ouparticipantenos sis
temas centralizados de valores

mobiliários geridos pela Interbol
sa não constituindo assim uma
prova da titularidade das ações
do BPI

O CaixaBank foi ainda absol

vido do pedido de litigância por
má fé levado a cabo pela investi
dora por considerar que obanco
estava a tentar enganar a Justiça
aoadicionarmatéria que nãoé re
levante para o processo e difa
mando a autora como explicou
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Octávio Viana presidente da
ATM em abril do ano passa
do Agora o responsável afir
maaoNegócios que a decisão
do tribunal apenasvem mos
trar como os pequenos acio
nistas estão desprotegidos
Mas garanteque não vão ficar
de braços cruzados

Ainvestidora apoiadapela
associação entregou esta se
gunda feira recurso no Su
premoTribunal de Justiça na
quela que é a última hipótese
de contestação Foi ainda pe
dido o reenvioprejudicial para
o Tribunal de JustiçadaUnião
Europeia¦

Multados pelo
tribunal

Ao longo do processo para ten
tar reverter a saída de bolsa do

BPI tanto os minoritários como
o caixaBank apresentaram inú
meros documentos no tribunal

só a contestação do banco cata
lão tem mais de 300 páginas
Um número tão elevado que le
vou a que a Justiçamultasse am
bos os lados É pública a exi
gência de sistematização na co
municação que emana dos tribu
nais lê se numa decisão do Tri
bunal Judicial da Comarca de

Lisboa com data de outubro do
ano passado a que o Negócios
teve acesso A Justiça adianta
que nos requerimentos apresen
tados são repetidos exaustiva
mente os argumentos e que isto
empecilha os autos e a respeti
va decisão Neste sentido fo
ram ambos condenados a pagar
cada um uma multa de 1 UC
Unidade de Conta Ou seja
perto de 100 euros
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